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Paulo/SP, CEP 04.571-000, inscrita no CNPJ sob o nº. 02.558.157/0001-62, NIRE 
nº. 35.3.001.5881-4, vem, respeitosamente, perante V. Sa, apresentar 
IMPUGNAÇÃO AO EDITAL do PREGÃO em epígrafe, com sustentação no §2.° do 
artigo 41 da Lei Federal n.º 8.666/1993, pelos fundamentos demonstrados nesta 
peça. 

 
I - TEMPESTIVIDADE. 

 
Inicialmente, comprova-se a tempestividade desta impugnação, data 

em que a sessão pública está prevista para 15/12/2021, tendo sido, portanto, 
cumprido o prazo previsto no item 8.2 do edital do pregão em referência. 
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II - OBJETO DA LICITAÇÃO.  
 

  O Pregão em referência tem por objeto “Contratação de empresa para 
a prestação dos serviços de acesso à internet, por meio da implantação de links 
dedicados, providos mediante infraestrutura de fibra óptica, com velocidades de 2 
Gbps, full-duplex, contemplando o suporte técnico, equipamentos e demais 
requisitos contidos neste documento e anexos, pelo prazo de 30 (trinta) meses, 
visando atender às necessidades do Poder Judiciário do Estado do Ceará – TJCE, 
conforme especificações, quantitativos e exigências estabelecidas neste edital e 
seus anexos”. 
 

A presente impugnação apresenta questões pontuais que viciam o ato 
convocatório, quer por discreparem do rito estabelecido na Lei Federal n.º 
8.666/1993 (com alterações posteriores) e na Lei Federal n.º 10.520/2002, quer por 
restringirem a competitividade, condição esta essencial para a validade de qualquer 
procedimento licitatório. 

 
Pretende também apontar situações que devem ser esclarecidas, 

facilitando-se a compreensão de determinadas cláusulas e evitando-se 
interpretações equivocadas. 

 
Nove são o fundamento que justifica a presente impugnação, 

conforme exposição a seguir. 
 

III - FUNDAMENTOS DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL.  
 
01. PRAZO EXÍGUO PARA ASSINATURA DO CONTRATO. 

 
Em relação ao contrato, verifica-se uma previsão de assinatura em 

apenas 05 (cinco) dias úteis, conforme o item 13.2 do edital. 
 
Todavia, tal prazo é exageradamente exíguo para que o contrato 

possa ser assinado por qualquer operadora. A exiguidade do prazo pode ser 
verificada pelo simples fato de que o trâmite interno de uma grande empresa – 
como é também em relação ao TJ/CE - depende de um prazo razoável para 
cumprimento dos rituais internos de assinatura dos responsáveis legais, até mesmo 
a presença física dos mesmos na empresa. 

 
Assim, o prejuízo para a Administração na manutenção deste curto 

prazo de assinatura do contrato é imenso, dado que inviabilizaria a participação 
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das concorrentes, em função de não ser possível cumprir o lapso de tempo 
indicado no edital. 

 
Sob outro prisma, o aumento deste prazo de assinatura não 

acarretará qualquer ônus à Administração, requerendo-se o prazo de 10 (dez) 
dias úteis, suficiente para que a contratação possa ser efetivada em prazo 
adequado à necessidade administrativa e permitindo que haja um tempo razoável 
para a assinatura do termo de contrato respectivo. 

 
Vale ressaltar que o não cumprimento do prazo de assinatura do 

ajuste induz a aplicação das penalidades, situação esta que determinaria a opção 
da operadora por sequer participar da licitação, com restrição da competitividade 
em função deste fato.  
 
02. EXIGÊNCIA DE HABILITAÇÃO NÃO PREVISTA EM LEI. IMPOSSIBILIDADE. 

 
O instrumento de convocação exige como condição de habilitação das 

no certame, a apresentação da seguinte declaração: 
 

7.4.12 Declaração de cumprimento de reserva de cargos legal para 
pessoa com deficiência ou reabilitado da previdência social, conforme 
modelo constante no Anexo 10 do Edital. 

 
Tal exigência é descabida e desproporcional ao fim a que se destina, 

não sendo requisitos exigidos na lei 8666/93, lei que rege a licitação.  
 
A lei 8.666/1993 apresenta na Seção II, quais são as espécies de 

documentos de habilitação que podem ser exigidos na fase de habilitação de 
determinada licitação, sendo tal legislação plenamente aplicável à sistemática do 
pregão, quer presencial, quer eletrônico. Assim, os documentos da habilitação 
somente podem ser exigidos nos estritos termos da lei, dado que constituem 
verificações da possibilidade de a empresa participar do certame, sendo 
interpretadas sempre em favor da maior competitividade.  

 
Não há que se exigir a referida declaração como condição de 

apresentação de proposta, consequente participação das empresas no certame ou 
mesmo para análise dos documentos de habilitação da empresa, por serem 
exigências além do previsto na lei 8666/93, lei que rege a licitação, sendo assim, 
irrazoável a previsão. 
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Deste modo, requeremos seja aditado o edital com a retirada da 
referida exigência de habilitação não previstas na lei 8666/93, garantindo a 
participação ampla das empresas no certame. 

 
03. ESCLARECIMENTO ACERCA DOS ENDEREÇOS DE IP. 

 
No que tange aos endereços de IP, o Anexo II prevê: 
 

– 01 faixa e no mínimo 254 (duzentos e cinquenta e quatro) endereços IP 
(IPV4), prefixo /24 válidos para Internet. 
– 01 faixa de no mínimo 126 (cento e vinte e seis) endereços IP (IPV4), 
prefixo /25, válidos para Internet. 
– 01 faixa de no mínimo 6 (seis) endereços IP (IPV4), prefixo /29, válidos 
para Internet. 
– 01 faixa de no mínimo 512 (quinhentos e doze) endereços IP (IPV6), 
prefixo /119, válidos para Internet. 

 
Neste ponto, esclarece-se que atualmente os endereços IPv4 

(Internet Protocol version 4 - transferência de endereços de protocolos de 32 bits) 
estão se esgotando, devido ao alcance de seu limite sustentável de endereços 
disponíveis para conexão à internet, o que acarretou na decisão dos organismos 
gestores da internet em território nacional, de limitar a comercialização de tais 
protocolos de internet (IP´s).  

 
Assim, resta-se apenas faixas de emergência disponibilizadas 

necessariamente com máscaras (identificador de sub-rede e de host) equivalentes 
ou menores que /29-08 (oito) IP´s válidos. 

 
Ante a tal situação, a empresa ora licitante requer seja alterado o 

edital, dada a impossibilidade de fornecimento da grande quantidade de IPV4 
almejada.  

 
04. PRAZO EXÍGUO PARA INSTALAÇÃO E ENTREGA DA SOLUÇÃO. 

 
O edital indica no item 5.1.2 do Anexo 1 que a solução deverá ser 

entregue e estar apta para entrar em ambiente de produção em um prazo de até 30 
(trinta) dias corridos, contados a partir do recebimento da respectiva Ordem de 
Serviço. 

 
Contudo, o prazo indicado é nitidamente INSUFICIENTE para a 

efetivo cumprimento da obrigação, o que inviabiliza a participação das 
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concorrentes, em função de não ser possível cumprir o lapso de tempo indicado no 
edital. 

Os circuitos a ser instalados são robustos, o que enseja necessidade 
de construção de infraestrutura, sendo o prazo de 30 (trinta) dias insuficiente para 
implementação do projeto. 

 

Deste modo, requer-se o aumento do prazo indicado suficiente, 
sugerindo seja previsto o prazo de até 90 (noventa) dias, de modo a suprir a 
necessidade administrativa e de estudo de viabilidade e adequado à 
possibilidade de cumprimento por parte da futura contratada,  

 
052. PRAZO EXÍGUO PARA MANUTENÇÃO DE LINKS E SUBSTITUIÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS.  

 
No que tange ao atendimento de reparos, o Anexo II dispõe: 

 
3.1 A Contratada deve iniciar os procedimentos de manutenção dos links 
de acesso à internet, inclusive nos casos de substituição de 
equipamento(s) por outro igual, em até 2 (duas) horas após a notificação 
do problema; 

 
Entretanto, tal previsão é de cumprimento inviável, não constituindo, 

prática do mercado o atendimento no exíguo prazo apontado. 
 

A empresa contratada se compromete a efetuar plenamente a 
prestação de serviço. Contudo, não é possível garantir que inexistirão falhas, uma 
vez que a Administração, como consumidora, está sujeito como quaisquer outros 
clientes a eventuais ocorrências que ensejam necessidade de manutenção de links 
e/ou equipamentos.  

 
Assim, solicitamos alteração do edital no que tange ao prazo de 

manutenção de links e substituição de equipamentos, com previsão de prazo de 06 
(seis) horas, em adequação às práticas de mercado. 

 
06. PAGAMENTO EM CONTA BANCÁRIA EM DESACORDO COM A 
RESOLUÇÃO n.º 632/2014 DA ANATEL. 
 

Quanto aos critérios de pagamento, o § 1º da Cláusula Oitava do 
Anexo 12 I prevê as seguintes condições para o pagamento: 
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I. O pagamento referente aos serviços será realizado através de depósito 
bancário preferencialmente nas agências do BANCO BRADESCO S/A, 
devendo as solicitações de pagamento, referentes à execução dos 
serviços previamente autorizadas, serem entregues até o dia 10 (dez) do 
mês subsequente à prestação dos mesmos, devendo o mesmo ser 
realizado, sem quaisquer acréscimos e atualização monetária, até o último 
dia útil do referido mês, devidamente atestado pelo(s) setor(es) 
competente(s) deste Tribunal de Justiça; 

 
Todavia, o pagamento da fatura não pode divergir da norma contida 

na Resolução n.º 632/2014 da ANATEL (Agência Nacional de Telecomunicações) - 
que aprova o Regulamento Geral de Direitos do Consumidor de Telecomunicações. 

 
Frisa-se que a licitação para serviços de telecomunicações, 

possuem regência pela ANATEL, cuja normatização vincula o modo e os 
critérios da prestação do serviço, estando as empresas adstritas a tal 
regramento. 

 
Neste contexto, os artigos 73 e seguintes da Resolução mencionada 

discriminam os critérios para emissão das faturas de cobrança: 
 

Resolução n.º 632/2014 – “Regulamento Geral de Direitos do Consumidor 
de Telecomunicações”: 
 
Art. 73. A forma de pagamento pós-paga da prestação do serviço envolve 
a entrega sem ônus do documento de cobrança ao Consumidor referente 
ao período faturado que deve corresponder, em regra, a 30 (trinta) dias de 
prestação do serviço. 
Art. 74. O documento de cobrança deve ser inviolável, redigido de maneira 
clara, inteligível, ordenada, em padrão uniforme e deve conter, sempre 
que aplicável: 
I - a identificação do período que compreende a cobrança e o valor total de 
cada serviço, e facilidades cobradas, bem como de promoções e 
descontos aplicáveis; 
II - a identificação do valor referente à instalação, ativação e reparos, 
quando sua cobrança for autorizada pela regulamentação; 
III - o número do Centro de Atendimento Telefônico da Prestadora que 
emitiu o documento; 
IV - o número da central de atendimento da Anatel; 
V - a identificação de multas e juros aplicáveis em caso de inadimplência; 
VI - a identificação discriminada de valores restituídos; 
VII - detalhamento dos tributos, por serviços, na forma da Lei 12.741, de 
28 de dezembro de 2012; 
VIII - campo “Mensagens Importantes”, que deve conter, dentre outros: 
a) referência a novos serviços contratados no período; 
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b) alterações nas condições de provimento do serviço no mês de 
referência, inclusive promoções a expirar; 
c) término do prazo de permanência; 
d) reajustes que passaram a vigorar no período faturado; 
e) alerta sobre a existência de débito vencido; e, 
f) que o relatório detalhado dos serviços prestados está disponível na 
internet, e que pode ser solicitado, por meio impresso, de forma 
permanente ou não, a critério do Consumidor. 
IX - a identificação do(s) Plano(s) de Serviços ao(s) qual(is) o Consumidor 
está vinculado, inclusive por seu número de identificação, sempre que 
aplicável. 
Parágrafo único. O disposto no inciso VIII deste artigo não se aplica às 
Prestadoras de Pequeno Porte. 
 
Art. 75. A qualquer tempo, o Consumidor pode requerer, sem ônus, a 
emissão de documento de cobrança em separado para cada serviço 
prestado. 
§ 1º O Consumidor pode solicitar a emissão permanente do documento de 
cobrança em separado para cada serviço prestado. 
§ 2º A solicitação prevista no § 1º deve ser dirigida à Prestadora 
responsável pelo cofaturamento, que adotará as providências necessárias 
ao atendimento da solicitação do Consumidor. 
§ 3º Este dispositivo não se aplica aos serviços incluídos na Oferta 
Conjunta de Serviços de Telecomunicações. 
 
Art. 76. O documento de cobrança deve ser entregue ao Consumidor com 
antecedência mínima de 5 (cinco) dias da data de vencimento. 
§ 1º A Prestadora deve disponibilizar o documento de cobrança no espaço 
reservado ao Consumidor na internet e, havendo autorização prévia e 
expressa, o documento de cobrança pode passar a ser fornecido apenas 
por meio eletrônico. 
§ 2º A Prestadora não pode cobrar pela emissão da segunda via do 
documento de cobrança. 
§ 3º A Prestadora deve oferecer ao Consumidor, no mínimo, 6 (seis) 
opções para a data de vencimento do seu documento de cobrança, 
distribuídas uniformemente entre os dias do mês. 
§ 4º Havendo autorização prévia e expressa do Consumidor, podem ser 
agrupados códigos de acesso de um mesmo Consumidor em um único 
documento de cobrança. 
§ 5º A Prestadora deve enviar, mediante solicitação, documento de 
cobrança com, no mínimo, o demonstrativo dos valores parciais e o valor 
total para pagamento, escritos em braile. 
 
Art. 77. A Prestadora deve permitir ao Consumidor pagar o documento de 
cobrança em qualquer dos locais indicados, convenientemente distribuídos 
na localidade. 
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Art. 78. A Prestadora deve apresentar a cobrança ao Consumidor no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir da efetiva prestação do 
serviço. 
§ 1º A cobrança de serviço prestado em prazo superior ao estabelecido 
no caput deve ocorrer em documento de cobrança separado, salvo 
manifestação em contrário por parte do Consumidor, sem acréscimo de 
encargos, e a forma de pagamento deve ser objeto de negociação prévia 
entre a Prestadora e o Consumidor. 
§ 2º Na negociação a que se refere o § 1º, a Prestadora deve possibilitar o 
parcelamento dos valores pelo número de meses correspondentes ao 
período de atraso na apresentação da cobrança. 
 
Art. 79. Para serviços ofertados sob a forma de franquia, a cobrança deve 
considerar a franquia não utilizada e demais regras tarifárias no período 
em que o serviço foi realizado. 
 
Art. 80. O Consumidor deve ser comunicado quando seu consumo se 
aproximar da franquia contratada. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica às Prestadoras de 
Pequeno Porte. 

 
Conforme se verifica, as faturas são documentos padronizados, 

emitidas em modelos que respeitam a regência estabelecida pela ANATEL, com 
expressa indicação de que o pagamento realizar-se-á com utilização da 
FATURA emitida pela empresa, dentro dos prazos que a própria normatização 
estabelece. 

Neste contexto, deve ser retirada a previsão de pagamento nos 
termos indicados no edital, como forma de adaptar ao critério de pagamento com 
base na fatura emitida pela contratada, contendo cobrança pelos serviços 
prestados, em sintonia com a normatização da ANATEL. 

 
07. DÚVIDAS SOBRE A QUANTIDADE DE LINKS E ENDEREÇOS DE 
INSTALAÇÃO. 

 
No que toca aos links de internet, o Anexo II destaca a suposta 

instalação de 04 (quatro) links e 02 (dois) endereços, sendo: 
 

• SEDE: Tribunal de Justiça do Estado do Ceará. 
◦ Endereço: Av. General Afonso Albuquerque Lima, S/N – Cambeba, 
Fortaleza/CE, CEP: 60822-325. Prédio anexo – Centro de 
Documentação e Informática – CDI. 
• Fórum da Capital: Fórum Clóvis Beviláqua. 
◦ Endereço: R. Des. Floriano Benevides Magalhães, 220 – Edson Queiroz, 
Fortaleza -CE, 60811-690. 
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Tais disposições não deixam claro a correta apresentação dos 
endereços e a forma de entrega dos circuitos bem como quantos links deverão ser 
instalados em cada endereço, devendo ser esclarecido: deverão ser instalados 2 
links por endereço? Qual a quantidade de links por endereço? 

 
Noutro giro, o Anexo denominado “Relatório Técnico” destaca no 

tópico “Largura de Banda” a pretensão de links em 05 (cinco) diferentes 
localidades, contendo circuitos com velocidades inferiores ao apontado no Anexo II: 

 
4. Largura de banda dos circuitos 
Link da OI – 400mb 
Link da Etice – 300mb 
Links de Juazeiro do Norte, Sobral e Caucaia – 100mb 
Link de Tianguá – 50mb 
Link de Canindé – 30mb 

 
Tais divergências impossibilitam análise de atendimento pelas 

empresas interessadas em participar do certame. Assim, deve ser esclarecido se 
deverá ser entregue serviço nessas localidades, haja vista que as disposições 
transcritas no item 3 – DOS OBJETIVOS – citam as comarcas como de 
necessidade de maior volumetria de utilização. 

 
08. INVIABILIDADE DE COTAÇÃO CONJUNTA DE CIRCUITOS. NECESSIDADE 
DE COTAÇÃO EM LOTES SEPARADOS. 

 
Em consonãncia aos questionamento apontados no item aterior desta 

peça, destacamos ainda a planilha de preços resgistrada no Anexo V do edital: 
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A planilha indica espaço para cotação de 04 circuitos, de forma 
conjunta, o que impossibilita ampla participação das empresas no certame, já que 
nem todas podem dispor de instalação em todas as localidades almejadas. A forma 
cotada em planilha pode excluir possíveis licitantes, pois, apenas a empresa que 
possuir viabilidade técnica nos endereços poderá participar do certame. 

 
Assim, solicitamos que os circuitos sejam cotados em lotes distintos, 

garantindo amplo atendimento à exigência do TJ/CE de infraestrutura distintas, por 
fornecedores distintos, o que garante melhores preços para a contratação. 

 
09. QUESTIONAMENTOS ACERCA DAS CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS E 
OPERACIONAIS DE EXECUÇÃO DO OBJETO LICITADO. 

 
O Anexo II apresenta diversas características da prestação de 

serviços de acesso à internet, por meio da implantação de links dedicados, sem, no 
entanto, detalhar integralmente todas as condições de execução do objeto, nos 
termos em que exigem o art. 40, inc. I, o art. 41 e o art. 54, parágrafo único, dentre 
outros, da lei 8.666/1993, que determinam o dever de descrição clara e precisa do 
objeto da licitação, como pressuposto do princípio da vinculação ao instrumento 
convocatório. 

 
Neste sentido, “o Poder Discricionário da Administração esgota-se 

com a elaboração do Edital de Licitação. A partir daí, nos termos do vocábulo 
constante da própria Lei, a Administração Pública vincula-se "estritamente" a ele”, 
como já decidiu o Superior Tribunal de Justiça1. 

 
Sendo assim, o presente pedido de esclarecimentos apresenta 

questões pontuais do ato convocatório que merecem ser esclarecidas e/ou 
detalhadas: 

 
2.8.5. Cada fibra ótica disponibilizada para o TJCE deverá ser 
proveniente de infraestrutura independente, com backbone/link 
distintos dos demais implementados: 

 
Ante a tal previsão, requeremos seja esclarecido adequado 

entendimento de que o item transcreve a impossibilidade de um mesmo fornecedor 
para atendimento de cada lote objeto de contrato. 

 
1 STJ - REsp: 421946 DF 2002/0033572-1, Relator: Ministro FRANCISCO FALCÃO, Data de 
Julgamento: 07/02/2006, T1 - PRIMEIRA TURMA, Data de Publicação: DJ 06/03/2006 p. 163RSTJ 
vol. 203 p. 135 
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2.6 Fornecimento e instalação de rack onde serão instalados os 
equipamentos; 

(...) 
9.1 Os circuitos de Comunicação de Dados deverão ser projetados e 
implementados em sua totalidade sendo de responsabilidade da empresa 
fornecedora da solução todo e qualquer serviço próprio, necessários ao 
completo e perfeito funcionamento do objeto contratado. A infraestrutura 
interna da LAN (quadro de distribuição, aterramento, cabeamento, patch 
panel, switches, racks) é de responsabilidade do TJCE. 
(...) 
9.8 Todos os equipamentos a serem instalados nas localidades do Poder 
Judiciário Cearense, quando necessário, deverão ser instalados em rack 
do TJCE, com o máximo de duas entradas de alimentação elétrica 

 
Verifica-se que os itens indicam a pretensão de fornecimento de rack, 

contudo, de forma contraditória, o que prejudica um pleno atendimento ao almejado 
pelo Tribunal. Assim, a empresa ora licitante expressa o entendimento de que é de 
responsabilidade da contratada apenas a realização da infraestrutura externa, 
recaindo a contratante a responsabilidade pela infraestrutura interna, como padrão 
de mercado, tal como a instalação de RACK's. Solicitamos seja esclarecido se 
correto o entendimento. 
 

 
12.16 Por instalação, configuração, customização, integração e ativação 
entendam-se todos os procedimentos relacionados à instalação e 
configuração, física e lógica, parametrizações e testes de quaisquer 
componentes de hardware e software fornecidos no escopo do contrato, 
de modo a garantir o pleno funcionamento da solução, inclusive garantindo 
a operacionalização e integração com os demais componentes de 
hardware e software atualmente em uso na rede do TJCE; 

 
Neste ponto, solicitamos seja esclarecido se haverá alguma exigência 

de configuração específica de protocolos nos roteadores da contratada. Tal 
informação é necessária para atendimento do item e correto dimensionamento 
técnico do projeto. 

 
Sendo assim, requer-se o aclaramento e/ou detalhamento dos 

itens ora questionados, alterando-se o edital, caso se faça necessário. 
 

V - REQUERIMENTOS.  
 
Em síntese, requer sejam analisados os pontos detalhados nesta 

impugnação, com a correção necessária do ato convocatório para que se afaste 
qualquer antijuridicidade que macule todo o procedimento que se iniciará. 
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Tendo em vista que a sessão pública está designada para 
15/12/2021, requer, ainda, seja conferido efeito suspensivo a esta impugnação, 
adiando-se a referida sessão para data posterior à solução dos problemas ora 
apontados. Caso contrário, há o iminente risco de todo processo licitatório ser 
considerado inválido, sustentados os equívocos no edital ora apontados, com 
desperdício da atividade ocorrida na sessão pública, incluindo avaliação das 
propostas e dos documentos de habilitação. 

 
Requer, caso não corrigido o instrumento convocatório nos pontos ora 

invocados, seja mantida a irresignação da ora impugnante, para posterior juízo de 
anulação por parte da autoridade competente para tanto. 

 
Pelo que PEDE DEFERIMENTO, 
 

São Paulo/SP, 9 de dezembro de 2021. 
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